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PENDURICALHOS

Pente-fino
no bolso do
Judiciário
Grupo de trabalho terá 180 dias para criar 
proposta que amplie a transparência 
sobre os supersalários dos magistrados

O 
presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) e do 
Conselho Nacional de Justi-
ça (CNJ), ministro Edson Fa-

chin, deu mais um passo na ofensi-
va contra os chamados supersalários 
no serviço público. O magistrado de-
terminou a criação de um grupo de 
trabalho que fará um amplo levanta-
mento das verbas remuneratórias e 
indenizatórias pagas a juízes em to-
do o país, com o objetivo de identifi-
car distorções, uniformizar critérios e 
propor uma solução definitiva para a 
proliferação dos chamados “penduri-
calhos” no Judiciário.

A comissão, que deverá ser for-
malizada nos próximos dias, terá pra-
zo de até seis meses para apresen-
tar propostas voltadas à padroniza-
ção, transparência e previsibilidade 
das remunerações da magistratura. 
A iniciativa ocorre em meio ao esfor-
ço institucional liderado pelo CNJ pa-
ra ampliar a fiscalização sobre paga-
mentos acima do teto constitucional 
e sucede uma série de medidas ado-
tadas nos últimos meses pelo Supre-
mo e pelos órgãos de controle do sis-
tema de Justiça.

A missão do grupo será elaborar 
um verdadeiro mapa nacional dos 
pagamentos realizados aos magis-
trados brasileiros. O levantamento 
incluirá verbas salariais, indeniza-
ções, gratificações, passivos funcio-
nais e demais benefícios pagos pelos 
diversos ramos da Justiça. Cada par-
cela será classificada conforme sua 
natureza jurídica, fundamento legal 
e eventual impacto sobre o teto cons-
titucional, atualmente fixado em 
R$ 46.366,19, valor corresponden-
te ao subsídio dos ministros do STF.

A expectativa é que o trabalho sir-
va de base para corrigir disparidades 
entre tribunais, reduzir interpreta-
ções divergentes sobre benefícios e 
estabelecer parâmetros mais rígidos 
para a concessão de vantagens re-
muneratórias. A intenção de Fachin 
é enfrentar um problema conside-
rado histórico dentro do sistema ju-
dicial brasileiro: a multiplicação de 
benefícios criados por decisões ad-
ministrativas ou interpretações lo-
cais que, na prática, elevam os ren-
dimentos de magistrados para além 
do limite constitucional.

A nova comissão também de-
verá analisar propostas legislativas 
destinadas a disciplinar a remune-
ração da magistratura. A discussão 
ocorrerá em conjunto com espe-
cialistas e representantes de dife-
rentes instituições públicas, numa 
tentativa de construir uma solu-
ção de longo prazo para o tema. A 
avaliação predominante dentro do 
CNJ é que decisões administrativas 
isoladas e a ausência de uma legis-
lação uniforme contribuíram para 
a formação de um sistema comple-
xo e pouco transparente.

Ao justificar a iniciativa, Fachin 
afirmou que a remuneração dos agen-
tes públicos, especialmente dos inte-
grantes da magistratura, tornou-se um 
dos assuntos mais sensíveis do debate 
institucional brasileiro. Segundo ele, 
diversos fatores contribuíram para o 
cenário atual, entre eles a inexistência 
de uma política uniforme de revisão 
salarial, a dispersão dos centros ad-
ministrativos de decisão e a falta de 
critérios nacionais para a concessão 
de determinadas vantagens.

Hoje, mais de 90 tribunais espa-
lhados pelo país possuem autono-
mia administrativa para interpre-
tar normas e regulamentar ques-
tões remuneratórias. Na avaliação 
do presidente do STF, essa frag-
mentação gerou realidades distin-
tas entre magistrados que exercem 
funções semelhantes, provocando 
insegurança jurídica, desigualda-
des e dificuldades para o controle 
social dos gastos públicos.

Em um dos trechos mais contun-
dentes da justificativa para a cria-
ção do grupo de trabalho, Fachin 

reconhece que a utilização de deter-
minadas verbas indenizatórias aca-
bou funcionando como mecanismo 
para compensar a defasagem do teto 
remuneratório. Segundo ele, houve 
situações em que parcelas classifica-
das formalmente como indenizações 
produziram efeitos equivalentes aos 
de aumentos salariais, permitindo 
que remunerações ultrapassassem 
os limites constitucionais.

A composição da comissão bus-
ca conferir legitimidade e pluralida-
de ao debate. Além de juízes auxilia-
res da Presidência do CNJ e repre-
sentantes das associações da ma-
gistratura, participarão integrantes 
do Conselho Nacional do Ministé-
rio Público (CNMP), da Defenso-
ria Pública da União, das defenso-
rias estaduais, da Advocacia Públi-
ca da União, do Colégio Nacional de 
Procuradores-Gerais dos Estados, 
do Senado Federal, da Câmara dos 
Deputados e do Tribunal de Contas 
da União (TCU). Especialistas exter-
nos também poderão colaborar por 
meio de pareceres técnicos e estu-
dos específicos.

Unificação

Segundo o CNJ, a mudança busca 
ajudar a eliminar uma prática que di-
ficultava a fiscalização dos gastos pú-
blicos: a emissão de múltiplos con-
tracheques ou folhas suplementares 
para um mesmo magistrado. Na ava-
liação de Fachin, a fragmentação dos 
pagamentos comprometia a transpa-
rência e dificultava a verificação do 
cumprimento do teto constitucional.

Sobre a consolidação de todas as 
verbas em um demonstrativo unifi-
cado, o presidente do STF enfatizou 
o caráter impositivo e republicano do 
novo regramento. “Um contracheque 
por magistrado. Afinal, o que se paga 
com dinheiro público não pode se es-
conder em múltiplas folhas. Essa re-
solução que estamos propondo as-
segura o pagamento do que é devido 
por direito. Sob a luz do Sol, com ab-
soluta clareza e transparência.”

A resolução estabelece prazo 
de 60 dias para adaptação dos tri-
bunais. A partir da implementação 
completa do novo sistema, todas 
as parcelas remuneratórias deve-
rão aparecer em um demonstra-
tivo único e padronizado. O docu-
mento também exigirá a identifica-
ção detalhada da natureza de cada 
pagamento.

O diagnóstico produzido pelo 
CNJ ajuda a explicar a preocupa-
ção do órgão. Auditorias internas 
identificaram mais de 500 no-
menclaturas diferentes para ver-
bas pagas a magistrados. Levan-
tamento da Transparência Bra-
sil apontou a existência de mais 
de 3 mil termos distintos utiliza-
dos pelos tribunais para descre-
ver benefícios e adicionais. Em 
outra auditoria, foram encontra-
dos 518 registros de pagamentos 
retroativos distribuídos entre 94 
tribunais brasileiros.

A intenção é construir uma le-
gislação nacional capaz de reduzir 
a dependência de interpretações 
administrativas e evitar a multipli-
cação de benefícios que acabam 
gerando questionamentos sobre a 
observância do teto remunerató-
rio. O entendimento compartilha-
do entre STF e Congresso é que a 
questão deixou de ser apenas ad-
ministrativa e passou a exigir uma 
resposta estrutural por meio de lei.

Com a criação do grupo de tra-
balho, o Judiciário inicia uma nova 
etapa desse processo. A expectativa 
é que, ao final dos seis meses de es-
tudos, sejam apresentadas propos-
tas capazes de uniformizar regras, 
ampliar a transparência e fortale-
cer os mecanismos de controle so-
bre os gastos públicos, em um dos 
temas que mais despertam atenção 
da sociedade quando se discute a 
remuneração do funcionalismo de 
alto escalão.

Rosinei Coutinho/STF
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Um contracheque por 
magistrado. Afinal, 
o que se paga com 
dinheiro público não 
pode se esconder em 
múltiplas folhas. Essa 
resolução que estamos 
propondo assegura 
o pagamento do que 
é devido por direito. 
Sob a luz do Sol, com 
absoluta clareza e 
transparência”

Edson Fachin, presidente do STF
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A 20ª edição do Escolha a Escola do Seu Filho 
chega ainda mais forte, moderna e relevante.

Consolidado como uma das principais vitrines 
educacionais do Distrito Federal, o projeto 

evolui para ampliar a visibilidade das
instituições de ensino e aproximar escolas e

famílias.

Sua escola pode fazer parte dessa iniciativa
reconhecida pela credibilidade, alcance e

tradição do Correio Braziliense.

Entre em contato com a nossa 
equipe comercial e garanta a 

presença da sua marca:
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